MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR  CONTRA A MULHER

PROJETO DE LEI Nº 0000/03

Cria mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares, implementando a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher e regulamentando parcialmente o § 8º do artigo 226 da Constituição Federal.
TÍTULO I

PARTE GERAL

CAPÍTULO

Das Disposições Preliminares


Art. 1º. Esta lei, com fundamento no § 8º do artigo 226 da Constituição Federal, estabelece a Política Nacional de combate à violência doméstica e familiar contra as mulheres, criando mecanismos para a sua prevenção, punição e erradicação, bem como mecanismos de assistência às vítimas desta forma de violência. 

CAPÍTULO 

Dos Princípios e Diretrizes 


Art. 2°. A Política Nacional de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres tem como objetivo garantir os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhe todas as oportunidades e facilidades para preservação de sua segurança, dignidade e liberdade e orientando-se pelos seguintes princípios e diretrizes:

            I - a violência doméstica e familiar contra a mulher é uma violação de direitos humanos e limita o exercício de direitos fundamentais, não se constituindo, por isso, em crime de menor potencial ofensivo.
            II - a violência doméstica é uma violência de gênero específica, direcionada contra as mulheres e ocorrendo na família e nos relacionamentos interpessoais.
           III - o exercício pleno dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das mulheres depende de uma vida sem violência.
     IV - estabelecimento de procedimentos justos e eficazes, Juízo oportuno, econômico e célere.
     V - acesso à justiça com assistência ampla e integral, incluindo a assistência psicológica e social.
     VI - atendimento prioritário nos serviços públicos de saúde, justiça e segurança.
     VII - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a prevenção e proteção à violência doméstica contra a mulher.
     VIII - garantia de acesso gratuito e imediato aos serviços de saúde, bem como a medicamentos que minimizem os efeitos da violência sofrida, sobretudo a violência sexual.
     IX - garantia de recebimento de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias.
     X - proteção especial às vítimas, familiares e testemunhas, na forma da lei. 

CAPÍTULO

Das Definições

Art. 3°. Para efeitos dessa Lei entende-se como:

           I - Violência doméstica e familiar contra as Mulheres: qualquer conduta baseada no gênero que cause morte, dano, constrangimento, limitação da autodeterminação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, limitação social, política ou econômica, bem como perda patrimonial, ocorrida no âmbito da unidade doméstica ou da família, ou em qualquer outra relação interpessoal em que o agressor conviva, tenha convivido ou não no mesmo domicílio ou residência que a vítima.

     II - Violência física: qualquer conduta que ofenda a integridade física de uma pessoa.

     III - Violência psicológica: qualquer conduta que vise degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outrem, por meio de ameaça direta ou indireta, humilhação, manipulação, isolamento ou que cause prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação e ao desenvolvimento pessoal.

     IV - Violência sexual: qualquer conduta que constranja uma pessoa a manter contato sexual físico ou verbal, ou a participar de relações sexuais com uso da força, chantagem, suborno, manipulação, ameaça direta ou indireta ou qualquer outro meio que anule ou limite a vontade pessoal.

     V - Violência patrimonial: qualquer conduta que configure perda, subtração, destruição parcial ou total ou retenção de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos destinados a satisfazer as necessidades de alguém.

    VI - Violência moral: qualquer conduta que ofenda a honra de uma pessoa.

CAPÍTULO 

Dos Direitos


Art. 4º - Toda mulher tem direito a viver livre de violência, tanto na esfera pública como na esfera privada.

Art. 5º -Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos nacionais e internacionais relativos aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:

      I - direito à igual proteção perante a lei e da lei.
     II - direito a que se respeite sua vida.
    III - direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral.
    IV - direito à liberdade e à segurança pessoais.
     V - direito a não ser submetida à tortura.
    VI - direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família.
     VII - direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que violem seus direitos.

CAPÍTULO 

Da Prevenção

Disposições Gerais


Art. 6º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, em particular, prevenir a ocorrência de ameaça ou violação no âmbito das relações domésticas e familiares.


Art. 7º.  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 


Art. 8º. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei. 

                                                            Seção I

Da Política de Prevenção


Art. 9º. É política permanente do Estado, a luta contra toda forma de violência doméstica e familiar contra as mulheres, devendo desenvolver, para este propósito, as seguintes ações e programas:

      I - Fortalecer em todos os níveis educacionais, o ensino de valores éticos, do irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana, dos direitos das mulheres e das meninas em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, as legislações específicas e os Instrumentos Internacionais ratificados pelo Brasil. 

     II - Incluir nos currículos escolares, em todos os níveis, conteúdos sobre a questão de gênero e de violência doméstica e familiar.

     III - Promover a modificação dos padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar.

      IV - Promover estudos, pesquisas e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às causas, conseqüências e freqüência da violência doméstica e familiar contra as mulheres, a fim de avaliar a eficiência das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar este tipo de violência, bem como formular e implementar as mudanças necessárias.

            V - Promover a participação ativa de organizações, entidades públicas ou privadas dedicadas à proteção dos direitos humanos para o desenvolvimento de trabalhos preventivos e de controle sobre a execução de medidas cautelares, de apoio ou tratamento de vítimas de violência e de agressores.

VI - Manter Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres – DEAMs,  Casas Abrigo e instituições de  atendimento psicossocial e jurídico para acolhimento de vítimas de violência e melhorar as condições de funcionamento daquelas unidades já existentes, garantindo os recursos materiais e humanos necessários. 

VII - Manter instituições para tratamento de agressores.

VIII - Promover a capacitação de membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e das Defensorias Públicas, bem como dos policiais e profissionais da saúde e da educação, para o enfrentamento da violência doméstica e familiar. 

       IX - Empreender campanhas de educação e de prevenção da violência doméstica e familiar contra as mulheres para difusão da presente lei.

       X - Celebrar convênios, acordos, ajustes ou termos entre a União, os Estados, o Distrito Federal e Municípios para promoção de parceria entre si ou com entidades não governamentais, objetivando a realização de programas que visem erradicar a violência doméstica e familiar. 

      Parágrafo único. As autoridades policiais e judiciais deverão elaborar Relatório de Violência Doméstica para fins de estudos estatísticos.

TÍTULO II

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO 

Das Medidas de Proteção e Prevenção

Seção I

Disposições Gerais

Art. 10. As medidas de proteção são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

           I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

     II - por ação, omissão ou abuso nos termos do artigo 3º desta Lei.

           Art. 11. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

           Art. 12. As medidas de proteção e prevenção poderão ser aplicadas de ofício pelo Juiz, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer interessado.

           Art. 13. O pedido de aplicação de quaisquer das medidas de proteção ou prevenção pode ser incidental, em ações de natureza civil ou penal, ou consistir em pedido principal de ação autônoma, com natureza satisfativa.

           Art. 14. Na aplicação das medidas de proteção, o Estado considerará especialmente a situação de vulnerabilidade a que a vítima possa estar submetida em razão, entre outras, de sua condição étnica ou sócio-econômica, de deslocadas, migrantes ou refugiadas, de seu estado de gravidez, bem como de sua idade ou orientação sexual. 

           Art. 15. Além das medidas de proteção e prevenção descritas nesta lei, ouvidos os profissionais especializados, o Juiz poderá tomar outras medidas necessárias à proteção da vítima e de seus familiares.
 Seção II

Das Medidas de Proteção da Vítima
           Art. 16. Verificada qualquer das formas de violência previstas nesta Lei, o juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica contra a Mulher poderá determinar, liminarmente, por prazo determinado, e sem prejuízo do disposto na legislação civil, penal e processual em vigor, as seguintes medidas contra o agressor:

     I - Ordem de afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima. 

     II - Ordem de proibição de portar armas.
     III - Ordem de restituição de bens.
     IV - Ordem de reintegração de domicílio.
     V - Ordem de abstenção da prática de determinadas condutas, dentre as quais:

a) Importunar a vítima utilizando qualquer meio de comunicação, incluindo contato 
telefônico, correspondência ou correio eletrônico.
b) Perseguir, intimidar, fotografar ou ameaçar a vítima e seus familiares. 

     VI - Proibição de freqüentar determinados lugares que a vítima costuma freqüentar, incluindo seu local de trabalho e de estudo.

    VII - Restrição, sujeita à regulamentação posterior, de visitas aos dependentes menores.
           Parágrafo único. O juiz poderá requisitar a qualquer momento auxílio policial para cumprimento da medida.

Seção III

Das medidas de prevenção


Art. 17. São medidas de prevenção aplicáveis aos envolvidos em situação de violência doméstica e familiar:

     I - Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família.
     II - Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos.
     III - Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico.
     IV - Encaminhamento a grupos de apoio;

     V - Requisição para tratamento de saúde em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar.

CAPÍTULO 
Do Atendimento
Das Disposições Gerais

           Art. 18. A assistência social às mulheres vítimas de violência doméstica será prestada, de forma articulada, emergencial ou não, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional de Direitos Humanos, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.


Art. 19.  No atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar, as autoridades e servidores públicos deverão, sob pena de responsabilidade, atentar para o disposto no art. 13 desta lei. 


Art. 20. A mulher vítima de violência doméstica será atendida, preferencialmente, por equipe multidisciplinar. 

Secção I

Do atendimento pela autoridade policial


Art. 21. Ao tomar conhecimento da prática de qualquer crime de violência doméstica ou familiar contra a mulher a autoridade policial lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente à Vara Especializada de Violência Doméstica contra as Mulheres, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se requisições dos exames periciais necessários.

            Art. 22. A autoridade policial deverá se deslocar imediatamente até o local de ocorrência da violência quando a notícia indicar que:

       I - a violência é iminente ou está em andamento.
       II - a violência já tenha ocorrido.
       III - as medidas de proteção relacionadas à violência estão na iminência de serem violadas.

           Art. 23. A polícia deverá responder imediatamente mesmo quando o noticiante não é a vítima, mas sim uma testemunha, um amigo ou um parente da vítima, ou profissional que a atenda ou tenha atendido.

           Art. 24. A autoridade policial também deverá: 

     I - providenciar transporte para a vítima até o hospital ou o posto médico mais próximo quando necessário.
     II - providenciar transporte para a vítima e seus filhos ou dependentes para local seguro ou abrigo, se for o caso.
           III - independente de exames periciais ou da juntada de qualquer outra prova da prática do crime, deverá encaminhar cópia da ocorrência à Vara Especializada de Violência Doméstica contra a Mulher.
     IV - comunicar à vítima o horário e local de atendimento pela Vara Especializada, caso não seja possível ou recomendável o atendimento imediato da vítima.
    V - providenciar, quando for o caso, segurança para a vítima de violência doméstica ou familiar.

CAPÍTULO 

Do Processo e Julgamento
Seção I

Competência das Varas Especializadas de Violência Doméstica contra as Mulheres
            Art. 25. As Varas Especializadas de Violência Doméstica contra Mulheres, órgãos da Justiça Comum, serão criadas pelos Estados e pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, com competência para processo, julgamento e execução das causas cíveis e criminais que versem sobre violência doméstica ou familiar praticada contra mulheres.

           Art. 26. Nos crimes dolosos contra vida, após a decisão de pronúncia proferida pelo Juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica, o processo será encaminhado ao Tribunal do Júri competente, na forma do Código de Processo Penal. 

           Art. 27. O juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica contra a Mulher será o competente para o processo e julgamento das ações relativas à separação, divórcio, guarda, alimentos e demais ações pertinentes ao Direito de Família sempre que estas tenham relação com qualquer situação de violência doméstica ou familiar prevista nesta Lei.

           Art. 28. O início de qualquer ato ou procedimento previsto nesta lei não impede ou suspende as ações civis propostas por qualquer das partes no Juízo competente, inclusive aquelas referentes às relações familiares e patrimoniais.

           Art. 29. O processo orientar-se-á pelos critérios da simplicidade, economia processual e celeridade.

         Seção II

Do Processo Penal
           Art. 30. Aos crimes contra a pessoa praticados no âmbito da violência doméstica, na forma prevista no art. 3º desta Lei, não se aplica a Lei n. 9.099/1995, com exceção de seu art. 88.

           Art. 31. Caso a vítima esteja em estado de grave vulnerabilidade que prejudique o exercício do seu direito de representação, as entidades de defesa dos direitos humanos poderão fazer uso deste direito em seu nome, desde que fundamentem as razões, comprovadas ou aparentes, da impossibilidade da vítima representar.
           Art. 32. O juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica contra as Mulheres, ao tomar conhecimento da prática de qualquer crime de violência doméstica ou familiar contra a mulher adotará, liminarmente, as medidas de proteção previstas nesta lei que se mostrarem adequadas ao caso, determinando a realização dos exames periciais necessários.

           Art. 33. Todos os crimes de violência doméstica ou familiar contra a mulher sujeitam os seus autores à prisão em flagrante delito, a eles não se aplicando o parágrafo único do art. 69 da Lei n. 9.099/1995.

Seção III

Do Ministério Público


Art. 34. Nos casos de violência doméstica e familiar, compete ao Ministério Público:

            I. inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas.

            II. requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços públicos de saúde, educacionais e de assistência social para o desempenho de suas atribuições.

            III. requerer medidas de proteção ao patrimônio da vítima na forma da legislação civil em vigor.

       § 1° As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.

       § 2° O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento à vítima de violência doméstica ou familiar.


 Art. 35.  Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas e interpor os recursos cabíveis.

            Art. 36. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.


Art. 37. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.


Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUTIFICAÇÃO


O reconhecimento e a observância prática de todos os direitos humanos das mulheres são condições indispensáveis para o seu desenvolvimento individual e a grande violência vivenciada pelas mulheres brasileiras no âmbito doméstico e familiar tem impedido, historicamente, o exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.


Uma sociedade que resguarda o livre desenvolvimento da personalidade das mulheres é uma sociedade mais justa, igualitária, solidária, pacífica e democrática. 

Assim, passados 15 anos da Constituição da República brasileira e 9 anos da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, é chegada a hora do Estado brasileiro saldar sua dívida perante as mulheres e a sociedade brasileira, regulamentando e implementando estes fundamentais marcos jurídicos.
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